
A
resposta não é fácil, embora te-
nha sido cassado, recentemen-
te, em 12.9.2016, o mandato
do deputado federal Eduardo

Cunha (PMDB-RJ), que presidiu a Câ-
mara dos Deputados de 1º de fevereiro
de 2015 até renunciar ao cargo, em 7 de
julho de 2016. Ele é a figura mais escan-
carada do jaguncismo da política brasi-
leira: lobista e evangélico fundamentalis-
ta, aspirava tornar o Brasil uma teocra-
cia neopentecostal.

Desde a eleição do atual Congresso
Nacional, o diretor de Documentação
do Diap, Antônio Augusto, cantou a pe-
dra: “São sérios os riscos de retrocessos
em relação aos direitos civis e à legisla-
ção trabalhista”, pois o Congresso eleito
em 2014 era o mais conservador desde
o fim da ditadura de 1964 – mais do que
suficiente para dar o ar de trevas que na-
da tem a dever à jagunçagem!

Vivenciamos até agora uma explosão
de ódio fascista ao povo e a suas conquis-
tas políticas e sociais; aos partidos de es-
querda e a suas lideranças; ao país, via
pautas neocolonialistas – dilapidação
das riquezas nacionais – de interesse da
burguesia local e internacional!

Eduardo Cunha “pintou e bordou”
no período no qual presidiu a Câmara
dos Deputados. Parecia ter poderes ili-
mitados e posava de presidente da Repú-
blica. Não apenas encaminhou projetos
de lei contra os direitos trabalhistas, co-
mo defendia o machismo e a misoginia
e se posicionava contra qualquer propos-
ta civilizatória de conferir direitos a pes-
soas discriminadas.

Ele logrou êxitos inclusive no pleito
de colocar na Presidência da República
o PMDB ao arrepio do voto popular. A
esquerda mundial considera que Dil-

ma Rousseff foi vítima de um golpe jurí-
dico, parlamentar, além de midiático,
misógino e elitista, já que contra a depos-
ta não conseguiram provar absolutamen-
te nada!

O caso Eduardo Cunha demonstra
por que um expressivo número de políti-
cos gasta rios de dinheiro para se eleger
aos parlamentos municipais e estaduais e
ao Congresso Nacional (deputados fede-
rais e senadores), quando o salário nomi-
nal de um parlamentar durante uma le-
gislatura é insuficiente para cobrir as des-
pesas de sua eleição. É que, para a maio-

ria deles, sobretudo os de extração conser-
vadora e direitista, o mandato só tem
uma serventia: ser um balcão de negócios
escusos, numa cultura de bonificações e
patrimonialismo, em que sociopatas tran-
sitam em todas as esferas!

Especialistas dizem que “as sociopa-
tias – grosso modo: personalidade antisso-
cial – atingem de 1% a 3% da população.
Mas nos meios políticos pode chegar a
6%. São pessoas ávidas por poder e bus-
cam-no, de qualquer jeito! Onde há cor-
rupção, que é uma doença social, ela é
feita por quem porta transtornos de perso-
nalidade de inegável caráter antissocial,
ou narcísico, ou ‘borderline’. Sociopatas
não são doentes, portam personalidades

bandidas que podem chegar ao banditis-
mo” (Oliveira, Fátima. “Sociopatia & po-
der”, 15.5.2006).

“Pra quem sabe ler, um pingo é letra”:
após Eduardo Cunha se aboletar na presi-
dência da Câmara dos Deputados, escrevi
que ele seria um Severino Cavalcati
(2005) piorado e mais virulento. Se Severi-
no Cavalcanti era um paspalhão desde o
olhar, Cunha é puro Hermógenes, um
chefe jagunço de “Grande Sertão: Vere-
das”, de Guimarães Rosa, que nem se-
quer respeitava as normas/leis da jagun-
çagem, como disse Riobaldo Tatarana:
“O senhor sabe: sertão é onde manda
quem é forte, com as astúcias. Deus mes-
mo, quando vier, que venha armado” (Oli-
veira, Fátima. “Uma república democráti-
ca e laica sob o sistema jagunço”, OTEM-

PO, 17.2.2015).
Como em 2005, em 2015 foi a políti-

ca que saiu perdendo e, em 2016, o po-
vo e o país.
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A QUEM
INTERESSA?

A lei anterior, da época da ditadura, não fazia
distinção entre o usuário e o traficante de dro-
gas. Em 2006, o Estado democrático de direito
decidiu aliviar a pena de um e aumentar a de
outro. Não adiantou.
A Lei de Drogas está fazendo dez anos e, apesar
de estabelecer a diferença, continua prendendo
cada vez mais, muito em razão de que a crimina-
lidade avança celeremente no país e o tráfico
contribui com parte substancial.
As cadeias estão superlotadas. O país é o quarto
que mais prende. Enquanto a média mundial
por 100 mil habitantes é de 144 presos, no Brasil
ela é de 300 detentos. E o tráfico é o que mais
leva gente para a cadeia.
Em Minas, 33% da população carcerária proce-
de do tráfico de drogas. Em 2005, eles eram
3.237. Em 2016, já são 21.407. O aumento foi
de 561%. A maioria deles é constituída de jo-
vens, negros e pobres.
A interpretação da lei é subjetiva, e os juízes
mandam para a cadeia gente, nas periferias das
cidades, que está na ponta do tráfico, às vezes
para sustentar o próprio vício. As redes de tráfi-
co não são desmanchadas.
Enquanto uma tonelada de droga é apreendida,
outras dez entram no país. O tráfico está presen-
te nos menores municípios. As organizações cri-
minosas exibem sua força nas comunidades e
para a própria polícia.
Se o tráfico aumenta, é porque existe demanda.
Trata-se de um negócio próspero e que emprega
muitos braços. Em dez anos, o número de mu-
lheres empregadas no tráfico subiu 427%. O de
homens, 573%.
O negócio, porém, é perigoso. Responde pela
maioria dos homicídios de jovens. Na capital, en-
quanto, de janeiro até agora, morreram 33 pes-
soas por overdose, houve 341 homicídios, 60%
deles relacionados ao tráfico.
A Lei de Drogas não só é ineficiente, mas é preju-
dicial. Seu custo social é uma tragédia. Como
afeta a parte mais desassistida da população,
ninguém se preocupou, até hoje, em encontrar
uma solução para o problema.
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